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IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IR - FONTE - APLICAÇÕES EM FUNDOS DE 

INVESTIMENTO NO PAÍS - DISPOSIÇÕES 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.184, DE 28 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Dispõe sobre a tributação de aplicações em fundos de investimento no País. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 

seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.184/2023, dispõe sobre a retenção 

na fonte dos rendimentos auferidos através de aplicações em fundos de investimentos e alterou a Lei nº 

11.033/2004, que trata da tributação no mercado financeiro e de capitais. 

 Das alterações que se destacam: 

 - quanto à alíquota e periodicidade, a retenção, na modalidade periódica, deve ocorrer no último 

dia útil dos meses de maio e novembro, com a regra geral da alíquota de 15% ou então na data da 

distribuição de rendimentos, amortização, resgate ou alienação de cotas, caso ocorra antes, mediante 

aplicação da alíquota complementar. 

 Para os fundos de investimento cuja carteira de títulos tenha prazo médio igual ou inferior a 365 

dias, aplica-se a alíquota de 20%, na data da tributação periódica, bem como percentual na data da 

distribuição de rendimentos, amortização, resgate ou alienação de cotas. 

 O presente ato também tratou de estabelecer as regras para o custo de aquisição, bem como a 

formação da base de cálculo do IRRF que consiste: na incidência periódica, à diferença positiva entre o valor 

patrimonial da cota e seu custo de aquisição; nos demais casos previstos no presente ato: no resgate, à 

diferença positiva entre o preço do resgate da cota e o custo de aquisição da cota; na amortização, à 

diferença positiva entre o preço da amortização e a parcela do custo de aquisição da cota calculada com 

base na proporção que o preço da amortização representar do valor patrimonial da cota e na alienação, à 

diferença positiva entre o preço da alienação da cota e o custo de aquisição da cota. 

 Ressaltamos que a incidência do IRRF abrange todos os fundos de investimento sob a forma de 

condomínio, aberto ou fechado. 

 Quanto às regras de transição: 

 - os rendimentos apurados até 31.12.2023 nas aplicações nos fundos de investimento que não 

estavam sujeitos, até o ano de 2023, à tributação periódica nos meses de maio e novembro de cada ano e 

que passam a ser sujeitos à tributação periódica a partir do ano de 2024, devem ser apropriados pro rata 

tempore até 31.12.2023, e sujeitos ao IRRF à alíquota de 15%. 

 - tais rendimentos correspondem à diferença positiva entre o valor patrimonial da cota em 

31.12.2023, incluídos os rendimentos apropriados a cada cotista, e o custo de aquisição, calculado de 

acordo com as regras desta MP. 

 Ocorrendo fusão, cisão, incorporação ou transformação de fundo de investimento a partir de 

1º.1.2024, os rendimentos correspondentes à diferença positiva entre o valor patrimonial da cota na data 

do evento e o custo de aquisição da cota passam a ser sujeitos à retenção na fonte do IRRF, à alíquota 

aplicável aos cotistas do fundo, naquela data, com exceção dos: 

 - Fundos de Investimento em Participações - FIP; 

 - Fundos de Investimento em Ações - FIA; e 

 - Fundos de Investimento em Índice de Mercado - ETF, com exceção dos ETFs de Renda Fixa. 

 Revoga diversos dispositivos, dentre eles destacamos: 

 - arts. 1º a 6º e o inciso II do caput do art. 10 da Medida Provisória nº 2.189-49/2001, que tratavam 

das alíquotas e regras incidentes na fonte sobre os rendimentos auferidos no resgate de cotas de fundo de 

investimento; 

 - art. 28 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, que tratava do responsável pela retenção e 

recolhimento dos impostos e contribuições decorrentes das aplicações em fundos de investimentos; 

 - § 2º a § 7º do art. 1º da Lei nº 11.033/2004, que tratavam das regras de incidência do IRRF 

referentes aos rendimentos auferidos em qualquer aplicação ou operação financeira de renda fixa ou de 

renda variável, mesmo no caso das operações de cobertura (hedge), realizadas por meio de operações de 

swap e outras, nos mercados de derivativos. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Os rendimentos de aplicações em fundos de investimento no País constituídos na forma do art. 

1.368-C da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil ficarão sujeitos à incidência do imposto 

sobre a renda de acordo com o disposto nesta Medida Provisória. 

 Parágrafo único. Ficam isentos do imposto sobre a renda os rendimentos, inclusive os ganhos líquidos, 

dos títulos e valores mobiliários e demais aplicações financeiras integrantes das carteiras dos fundos de 

investimento. 

 

CAPÍTULO II 

DO REGIME GERAL DE FUNDOS 

 

 Art. 2º Os rendimentos das aplicações em fundos de investimento ficarão sujeitos à retenção na fonte 

do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF nas seguintes datas: 

 I - no último dia útil dos meses de maio e novembro; ou 

 II - na data da distribuição de rendimentos, amortização, resgate ou alienação de cotas, caso ocorra 

antes. 

 § 1º A alíquota de IRRF será a seguinte: 

 I - como regra geral: 

 a) quinze por cento, na data da tributação periódica de que trata o inciso I do caput; e 

 b) o percentual complementar necessário para totalizar a alíquota prevista nos incisos I a IV do caput do 

art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, na data da distribuição de rendimentos, amortização, 

resgate ou alienação de cotas de que trata o inciso II do caput; ou 

 II - nos fundos de que trata o art. 6º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004: 

 a) vinte por cento, na data da tributação periódica de que trata o inciso I do caput; e 

 b) o percentual complementar necessário para totalizar a alíquota prevista nos incisos I e II do § 2º do 

art. 6º da Lei nº 11.053, de 2004, na data da distribuição de rendimentos, amortização, resgate ou alienação 

de cotas de que trata o inciso II do caput. 

 § 2º O custo de aquisição das cotas corresponderá ao valor: 

 I - do preço pago na aquisição das cotas, o qual consistirá no custo de aquisição inicial das cotas; 

 II - acrescido da parcela do valor patrimonial da cota que tiver sido tributada anteriormente, no que 

exceder o custo de aquisição inicial; e 

 III - diminuído das parcelas do custo de aquisição que tiverem sido computadas anteriormente em 

amortizações de cotas. 

 § 3º O custo de aquisição total será dividido pela quantidade de cotas da mesma classe de titularidade 

do cotista, a fim de calcular o custo médio por cota de cada classe. 

 § 4º Opcionalmente, o administrador do fundo de investimento poderá computar o custo de aquisição 

por cota ou certificado. 

 § 5º A base de cálculo do IRRF corresponderá: 

 I - na incidência periódica de que trata o inciso I do caput, à diferença positiva entre o valor patrimonial 

da cota e o custo de aquisição da cota; e 

 II - nas hipóteses de que trata o inciso II do caput: 

 a) no resgate, à diferença positiva entre o preço do resgate da cota e o custo de aquisição da cota; 

 b) na amortização, à diferença positiva entre o preço da amortização e a parcela do custo de aquisição 

da cota calculada com base na proporção que o preço da amortização representar do valor patrimonial da 

cota; e 

 c) na alienação, à diferença positiva entre o preço da alienação da cota e o custo de aquisição da cota. 

 § 6º No caso de alienação de cotas de fundo de investimento, o cotista deverá prover previamente ao 

administrador do fundo de investimento os recursos financeiros necessários para o recolhimento do IRRF, 

podendo o administrador do fundo dispensar o aporte de novos recursos, ficando vedada a transferência das 

cotas caso o administrador não possua os recursos necessários para efetuar o pagamento do imposto no prazo 

legal. 

 § 7º As perdas apuradas no momento da amortização, do resgate ou da alienação de cotas poderão 

ser compensadas, exclusivamente, com ganhos apurados na distribuição de rendimentos, amortização, resgate 

ou alienação de cotas do mesmo fundo de investimento, ou em outro fundo de investimento administrado pela 

mesma pessoa jurídica, desde que o fundo esteja sujeito ao mesmo regime de tributação. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE SETEMBRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1987 

 

 

312 

 

 § 8º A compensação de perdas de que trata o § 7º somente será admitida se a perda constar de sistema 

de controle e registro mantido pelo administrador que permita a identificação, em relação a cada cotista, dos 

valores compensáveis. 

 § 9º A incidência do IRRF de que trata este artigo abrangerá todos os fundos de investimento constituídos 

sob a forma de condomínio aberto ou fechado, ressalvadas as hipóteses previstas expressamente nesta Medida 

Provisória e em legislação especial. 

 

CAPÍTULO III 

DO REGIME ESPECÍFICO DE FUNDOS NÃO SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO PERIÓDICA 

 

 Art. 3º Ficarão sujeitos ao regime de tributação de que trata este Capítulo os seguintes fundos de 

investimento, quando forem enquadrados como entidades de investimento e cumprirem os demais requisitos 

previstos neste Capítulo: 

 I - Fundos de Investimento em Participações - FIP; 

 II - Fundos de Investimento em Ações - FIA; e 

 III - Fundos de Investimento em Índice de Mercado - ETF, com exceção dos ETFs de Renda Fixa. 

 Art. 4º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, os FIPs serão considerados como aqueles que 

cumprirem os requisitos de alocação, enquadramento e reenquadramento de carteira previstos na 

regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

 Art. 5º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, os FIAs serão considerados como aqueles que 

possuírem uma carteira composta por, no mínimo, sessenta e sete por cento de ações, ou de ativos equiparados, 

efetivamente negociados no mercado à vista de bolsa de valores, no País ou no exterior. 

 § 1º Consideram-se ativos equiparados às ações a que se refere o caput: 

 I - no País: 

 a) os recibos de subscrição; 

 b) os certificados de depósito de ações; 

 c) os Certificados de Depósito de Valores Mobiliários (Brazilian Depositary Receipts - BDRs); 

 d) as cotas de FIAs que sejam considerados entidades de investimentos; e 

 e) as cotas de fundos de índice de ações negociadas em bolsa de valores ou mercado de balcão 

organizado; e 

 II - no exterior: 

 a) os Global Depositary Receipts (GDRs) referentes a ações de emissão de empresas domiciliadas no 

Brasil; 

 b) os American Depositary Receipts (ADRs) referentes a ações de emissão de empresas domiciliadas no 

Brasil; 

 c) as cotas de fundos de índice de ações negociadas em bolsa de valores ou mercado de balcão 

organizado no exterior; e 

 d) as cotas dos fundos de investimento em ações. 

 § 2º Para fins de enquadramento no limite mínimo de que trata o caput, as operações de empréstimo 

de ações realizadas pelo fundo de investimento serão: 

 I - computadas no limite de que trata o caput, quando o fundo for o emprestador; ou 

 II - excluídas do limite de que trata o caput, quando o fundo for o tomador. 

 § 3º Não integrarão a parcela da carteira aplicada em ações, para fins de cálculo do limite de que trata 

o caput, as operações conjugadas, realizadas nos mercados de opções de compra e de venda em bolsas de 

valores, de mercadorias e de futuros (box), no mercado a termo nas bolsas de valores, de mercadorias e de 

futuros, em operações de venda coberta e sem ajustes diários, e no mercado de balcão organizado. 

 § 4º O cotista do fundo de investimento em ações cuja carteira deixar de observar o limite referido no 

caput ficará sujeito ao regime específico de tributação de que trata o art. 10 a partir do momento do 

desenquadramento da carteira, salvo se, cumulativamente: 

 I - a proporção referida no caput não for reduzida para menos de cinquenta por cento do total da 

carteira de investimento; 

 II - a situação for regularizada no prazo máximo de trinta dias; e 

 III - o fundo não incorrer em nova hipótese de desenquadramento no período de doze meses 

subsequentes. 

 § 5º Na hipótese de desenquadramento de que trata o § 4º, os rendimentos produzidos até a data da 

alteração ficarão sujeitos ao IRRF nessa data. 

 § 6º O Poder Executivo federal poderá alterar o percentual a que se refere o caput. 
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 Art. 6º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, os ETFs serão considerados como aqueles que 

cumprirem os requisitos de alocação, enquadramento e reenquadramento de carteira previstos na 

regulamentação da CVM e possuírem cotas efetivamente negociadas em bolsa de valores ou mercado de balcão 

organizado, com exceção dos ETFs de Renda Fixa. 

 Art. 7º Para fins do disposto no art. 3º, serão classificados como entidades de investimento os fundos 

que tiverem estrutura de gestão profissional, no nível do fundo ou de seus cotistas quando organizados como 

fundos ou veículos de investimentos, no Brasil ou no exterior, representada por agentes ou prestadores de 

serviços com poderes para tomar decisões de investimento e desinvestimento de forma discricionária, com o 

propósito de obter retorno por meio de apreciação do capital investido, renda ou ambos, na forma a ser 

regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. 

 Art. 8º Os rendimentos nas aplicações nos fundos de que trata o art. 3º ficarão sujeitos à retenção na 

fonte do IRRF à alíquota de quinze por cento, na data da distribuição de rendimentos, amortização, resgate ou 

alienação de cotas. 

 § 1º Os fundos de que trata este artigo não ficarão sujeitos à tributação periódica nas datas de que trata 

o inciso I do caput do art. 2º. 

 § 2º Aplica-se aos rendimentos de que trata este artigo o disposto nos § 2º a § 4º, no inciso II do § 5º e 

nos § 6º a § 8º do art. 2º. 

 Art. 9º Ficarão sujeitos ao tratamento tributário de que trata o art. 8º os fundos de investimento que 

investirem, no mínimo, noventa e cinco por cento de seu patrimônio líquido nos fundos de que trata o art. 3º. 

 

CAPÍTULO IV 

DO REGIME ESPECÍFICO DE FUNDOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO PERIÓDICA COM SUBCONTA DE 

AVALIAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

 

 Art. 10. Os rendimentos das aplicações nos FIPs, FIAs e ETFs que não se enquadrarem nos requisitos do 

art. 3º ficarão sujeitos à retenção na fonte do IRRF à alíquota de quinze por cento, nas datas previstas nos incisos 

I e II do caput do art. 2º. 

 § 1º Aplica-se aos rendimentos de que trata este artigo o disposto nos § 2º a § 8º do art. 2º. 

 § 2º Para fins de apuração da base de cálculo do imposto, não será computada a contrapartida positiva 

ou negativa decorrente da avaliação de quotas ou ações de emissão de pessoas jurídicas domiciliadas no País 

representativas de controle ou coligação integrantes da carteira dos fundos, nos termos do disposto no art. 243 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

 § 3º O ganho ou a perda da avaliação dos ativos na forma do § 2º deverá ser evidenciado em subconta 

nas demonstrações contábeis do fundo. 

 § 4º Os fundos de investimento que forem titulares de cotas de outros fundos de investimento deverão 

registrar, no patrimônio, uma subconta reflexa equivalente à subconta registrada no patrimônio do fundo 

investido. 

 § 5º A subconta será revertida e o seu saldo comporá a base de cálculo do IRRF no momento da 

realização do respectivo ativo pelo fundo, inclusive por meio da alienação, baixa, liquidação, amortização ou 

resgate do ativo, ou no momento em que houver a distribuição de rendimentos aos cotistas, sob qualquer forma, 

inclusive na amortização ou resgate de cotas. 

 § 6º A ausência de controle em subconta para qualquer ativo do fundo enquadrado no § 2º implicará 

a tributação dos rendimentos da aplicação na cota do fundo integralmente. 

 § 7º Caso seja apurada uma perda sem controle em subconta, esta perda não poderá ser deduzida do 

rendimento bruto submetido à incidência do IRRF. 

 

CAPÍTULO V 

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO 

 

 Art. 11. Os rendimentos apurados até 31 de dezembro de 2023 nas aplicações nos fundos de 

investimento que não estavam sujeitos, até o ano de 2023, à tributação periódica nos meses de maio e novembro 

de cada ano e que estarão sujeitos à tributação periódica a partir do ano de 2024, com base nos art. 2º ou art. 

10, serão apropriados pro rata tempore até 31 de dezembro de 2023 e ficarão sujeitos ao IRRF à alíquota de 

quinze por cento. 

 § 1º Os rendimentos de que trata o caput corresponderão à diferença positiva entre o valor patrimonial 

da cota em 31 de dezembro de 2023, incluídos os rendimentos apropriados a cada cotista, e o custo de 

aquisição, calculado de acordo com as regras previstas nos § 2º a § 4º do art. 2º. 
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 § 2º No caso dos fundos sujeitos ao regime específico do art. 10, o cotista poderá optar por não 

computar, na base de cálculo do IRRF, os valores controlados nas subcontas de que trata o § 2º do art. 10. 

 § 3º O cotista deverá prover previamente ao administrador do fundo de investimento os recursos 

financeiros necessários para o recolhimento do imposto, podendo o administrador do fundo dispensar o aporte 

de novos recursos. 

 § 4º A parcela do valor patrimonial da cota tributada na forma deste artigo passará a compor o custo 

de aquisição da cota, nos termos do inciso II do § 2º do art. 2º. 

 § 5º O imposto de que trata o caput deverá ser retido pelo administrador do fundo de investimento e 

recolhido à vista até 31 de maio de 2024. 

 § 6º O imposto de que trata o caput poderá ser recolhido em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais 

e sucessivas, com pagamento da primeira parcela até 31 de maio de 2024. 

 § 7º Na hipótese de que trata o § 6º, o valor de cada prestação mensal: 

 I - será acrescido, por ocasião do pagamento, de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir 

do mês de junho de 2024, e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado; 

e  

 II - não poderá ser inferior a 1/24 (um vinte e quatro avos) do imposto apurado nos termos do caput. 

 § 8º Caso o cotista realize o investimento no fundo de investimento por meio de amortização, resgate 

ou alienação de cotas antes do decurso do prazo do pagamento do IRRF, o vencimento do IRRF será antecipado 

para a data da realização. 

 § 9º Caso o imposto não seja pago no prazo de que trata este artigo, o fundo não poderá efetuar 

distribuições ou repasses de recursos aos cotistas ou realizar novos investimentos até que haja a quitação integral 

do imposto, com eventuais acréscimos legais. 

 Art. 12. Alternativamente ao disposto no art. 11, a pessoa física residente no País poderá optar por 

pagar o IRRF sobre os rendimentos das aplicações nos fundos de investimentos de que trata o referido artigo à 

alíquota de dez por cento, em duas etapas: 

 I - primeiro, pagar o imposto sobre os rendimentos apurados até 30 de junho de 2023; e 

 II - segundo, pagar o imposto sobre os rendimentos apurados de 1º de julho de 2023 a 31 de dezembro 

de 2023. 

 § 1º Caso seja exercida a opção de que trata este artigo, o imposto deverá ser recolhido: 

 I - sobre os rendimentos de que trata o inciso I do caput, em 4 (quatro) parcelas iguais, mensais e 

sucessivas, com vencimentos nos dias 29 de dezembro de 2023, 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 

2024 e 29 de março de 2024; e 

 II - sobre os rendimentos de que trata o inciso II do caput, à vista, no mesmo prazo de vencimento do 

IRRF devido na tributação periódica de que trata o inciso I do caput do art. 2º relativa ao mês de maio de 2024. 

 § 2º A opção de que trata este artigo somente se consumará e se tornará definitiva com o pagamento 

integral do imposto. 

 § 3º Aplica-se à opção de que trata este artigo o disposto no § 1º a § 4º do art. 11. 

 Art. 13. Os fundos de investimento que, na data de publicação desta Medida Provisória, previrem 

expressamente em seu regulamento a sua extinção e liquidação improrrogável até 30 de novembro de 2024 

não ficarão sujeitos à tributação periódica nas datas de que trata o inciso I do caput do art. 2º. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

 

 Art. 14. Na hipótese de fusão, cisão, incorporação ou transformação de fundo de investimento a partir 

de 1º de janeiro de 2024, os rendimentos correspondentes à diferença positiva entre o valor patrimonial da cota 

na data do evento e o custo de aquisição da cota ficarão sujeitos à retenção na fonte do IRRF, à alíquota aplicável 

aos cotistas do fundo, naquela data. 

 § 1º Os rendimentos serão calculados de acordo com o disposto nos § 2º a § 8º do art. 2º e, no caso 

dos fundos sujeitos ao regime específico previsto no art. 10, de acordo com o disposto no art. 10. 

 § 2º Não haverá incidência de IRRF quando a fusão, cisão, incorporação ou transformação envolver, 

exclusivamente, os fundos de que trata o art. 3º. 

 § 3º Não haverá incidência de IRRF na fusão, cisão, incorporação ou transformação ocorrida até 31 de 

dezembro de 2023 desde que: 

 I - o fundo objeto da operação não esteja sujeito à tributação periódica nos meses de maio e novembro 

no ano de 2023; e 
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 II - a alíquota a que seus cotistas estejam sujeitos no fundo resultante da operação seja igual ou maior 

do que a alíquota a que estavam sujeitos na data imediatamente anterior à operação. 

 § 4º Em caso de fundo objeto do § 3º com titulares de cotas com prazos distintos de aplicação, haverá 

a incidência do IRRF somente sobre os rendimentos apurados por aqueles que estarão sujeitos a uma alíquota 

menor após a operação. 

 Art. 15. É responsável pela retenção e pelo recolhimento do IRRF sobre rendimentos de aplicações em 

cotas de fundos de investimento: 

 I - o administrador do fundo de investimento; ou 

 II - a instituição que intermediar recursos por conta e ordem de seus respectivos clientes, para aplicações 

em fundos de investimento administrados por outra instituição, na forma prevista em normas expedidas pelo 

CMN ou pela CVM. 

 § 1º Para fins do disposto no inciso II do caput, a instituição intermediadora de recursos deverá: 

 I - ser também responsável pela retenção e pelo recolhimento dos demais impostos incidentes sobre as 

aplicações que intermediar; 

 II - manter sistema de registro e controle que permita a identificação de cada cliente e dos elementos 

necessários à apuração dos impostos por ele devidos; 

 III - fornecer à instituição administradora do fundo de investimento, individualizado por código de cliente, 

o valor das aplicações, dos resgates e dos impostos retidos; e 

 IV - prestar à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda todas as 

informações decorrentes da responsabilidade prevista neste artigo. 

 § 2º Em caso de mudança de administrador do fundo de investimento, cada administrador será 

responsável pela retenção e pelo recolhimento do IRRF referente aos fatos geradores ocorridos no período 

relativo à sua administração. 

 Art. 16. O IRRF incidente sobre rendimentos de aplicações em fundos de investimento será: 

 I - definitivo, no caso de pessoa física residente no País e de pessoa jurídica isenta ou optante pelo 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte – Simples Nacional; ou 

 II - antecipação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ devido no encerramento do período 

de apuração, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

 Art. 17. Ficarão dispensadas da retenção na fonte de IRRF incidente sobre os rendimentos de aplicações 

em fundos de investimento as pessoas jurídicas domiciliadas no País de que trata o inciso I do caput do art. 77 

da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 

 Art. 18. Os rendimentos de aplicações em fundos de investimento no País apurados por investidores 

residentes ou domiciliados no exterior ficarão sujeitos à incidência do IRRF, à alíquota de quinze por cento, 

ressalvado o disposto no art. 23. 

 § 1º A alíquota de IRRF incidente sobre rendimentos de aplicações em fundos de investimento em ações, 

nos termos do disposto no art. 5º, de investidor residente ou domiciliado no exterior, exceto de jurisdição de 

tributação favorecida de que trata o art. 24 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, será de dez por cento. 

 § 2º Aplica-se aos rendimentos de que trata este artigo o disposto nos § 2º a § 8º do art. 2º. 

 Art. 19. O IRRF incidente sobre os rendimentos de aplicações em cotas de fundos de investimento, salvo 

quando previsto de forma diversa nesta Medida Provisória, deverá ser recolhido em cota única, no prazo previsto 

no art. 70 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

 Art. 20. Para as cotas de fundos de investimento gravadas com usufruto, o tratamento tributável levará 

em consideração o beneficiário dos rendimentos, ainda que esse não seja o proprietário da cota. 

 Art. 21. Nos casos em que o regulamento do fundo de investimento previr diferentes classes de cotas, 

com direitos e obrigações distintos e patrimônio segregado para cada classe, nos termos do inciso III do caput 

do art. 1.368-D da Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil, observada a regulamentação da CVM, cada classe 

de cotas será considerada como um fundo de investimento para fins de aplicação das regras de tributação 

previstas nesta Medida Provisória. 

 Art. 22. Aplicam-se aos clubes de investimento as regras de tributação de fundos de investimento 

previstas nesta Medida Provisória. 

 Art. 23. O disposto nesta Medida Provisória, ressalvado o disposto no art. 24, não se aplica aos seguintes 

fundos de investimento: 
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 I - os Fundos de Investimento Imobiliário - FII e os Fundos de Investimento nas Cadeias Produtivas 

Agroindustriais - Fiagro, de que trata a Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993; 

 II - os investimentos de residentes ou domiciliados no exterior em fundos de investimento em títulos 

públicos de que trata o art. 1º da Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006; 

 III - os investimentos de residentes ou domiciliados no exterior em FIPs e Fundos de Investimento em 

Empresas Emergentes - FIEE de que trata o art. 3º da Lei nº 11.312, de 2006; 

 IV - os Fundos de Investimento em Participações em Infraestrutura - FIP-IE e os Fundos de Investimento 

em Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - FIP-PD&I de que 

trata a Lei nº 11.478, de 29 de maio de 2007; 

 V - os fundos de investimento de que trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011; 

 VI - os fundos de investimentos com cotistas exclusivamente residentes ou domiciliados no exterior, nos 

termos do disposto no art. 97 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014; e 

 VII - os ETFs de Renda Fixa de que trata o art. 2º da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 24. A Lei nº 11.033, de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º ............................................................ 

 ....................................................................... 

 III - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, os rendimentos distribuídos 

pelos Fundos de Investimentos Imobiliário e pelos Fundos de Investimento nas Cadeias Produtivas 

Agroindustriais - Fiagro cujas cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores 

ou no mercado de balcão organizado e sejam efetivamente negociadas em bolsas de valores ou no 

mercado de balcão organizado; 

 ........................................................................ 

 Parágrafo único. .............................................. 

 I - será concedido somente nos casos em que os Fundos de Investimento Imobiliário ou os Fiagro 

possuam, no mínimo, 500 (quinhentos) cotistas; 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 25. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda regulamentará o 

disposto nesta Medida Provisória. 

 Art. 26. Ficam revogados os seguintes dispositivos: 

 I - art. 49 e art. 50 da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965; 

 II - art. 24 do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986; 

 III - art. 28 a art. 35 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

 IV - da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001: 

 a) art. 1º a art. 6º; e 

 b) inciso II do caput do art. 10; 

 V - art. 28 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; 

 VI - art. 3º e art. 6º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002; 

 VII - art. 3º da Lei nº 10.892, de 13 de julho de 2004; e 

 VIII - § 2º a § 7º do art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004. 

 Art. 27. Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação e produzirá efeitos: 

 I - imediatamente, em relação aos art. 12, art. 13 e aos § 3º e § 4º do art. 14; e 

 II - a partir de 1º de janeiro de 2024, em relação aos demais dispositivos. 

 Brasília, 28 de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 28.08.2023) 

 

BOIR6948---WIN/INTER 
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IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA - TABELA PROGRESSIVA MENSAL - DESCONTO 

SIMPLIFICADO - ALTERAÇÕES 

 

 

LEI Nº 14.663, DE 28 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Define o valor do salário mínimo a partir de 1º de maio de 2023; estabelece a política de valorização 

permanente do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2024; e altera os valores da tabela 

mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física de que trata o art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de 

maio de 2007, e os valores de dedução previstos no art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 

1995. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º Esta Lei define o valor do salário mínimo a partir de 1º de maio de 2023, estabelece a política 

de valorização permanente do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2024, e altera os valores 

da tabela mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) previstos no art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 

de maio de 2007, e os valores de dedução previstos no art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

 Art. 2º O valor do salário mínimo será de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais) a partir de 1º de maio 

de 2023. 

 Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput deste artigo, os valores diário e horário do salário 

mínimo corresponderão a R$ 44,00 (quarenta e quatro reais) e a R$ 6,00 (seis reais), respectivamente, a partir 

de 1º de maio de 2023. 

 Art. 3º Ficam estabelecidas as diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a vigorar a 

partir de 2024, inclusive, a serem aplicadas em 1º de janeiro do respectivo ano, considerado que o valor 

decorrerá da soma do índice de medida da inflação do ano anterior, para a preservação do poder aquisitivo, 

com o índice correspondente ao crescimento real do Produto Interno Bruto (PIB) de 2 (dois) anos anteriores, para 

fins de aumento real, conforme apuração nos termos deste artigo. 

 § 1º Os reajustes para a preservação do poder aquisitivo do salário mínimo corresponderão à variação 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada nos 12 (doze) meses encerrados em novembro do exercício anterior 

ao do reajuste. 

 § 2º Na hipótese de não divulgação do INPC referente a um ou mais meses compreendidos no período 

do cálculo até o último dia útil imediatamente anterior à vigência do reajuste, o Poder Executivo federal estimará 

os índices dos meses não disponíveis. 

 § 3º Verificada a hipótese de que trata o § 2º deste artigo, os índices estimados permanecerão válidos 

para os fins do disposto nesta Lei, sem qualquer revisão, e os eventuais resíduos serão compensados no reajuste 

subsequente, sem retroatividade. 

 § 4º Para fins de aumento real, será aplicado, a partir de 2024, o percentual equivalente à taxa de 

crescimento real do PIB do segundo ano anterior ao da fixação do valor do salário mínimo, apurada pelo IBGE 

até o último dia útil do ano e divulgada no ano anterior ao de aplicação do aumento real. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.663/2023, converte a Medida Provisória nº 

1.172/2023 *(V. Bol. 1.975 - LT), que além de definir o valor do salário mínimo em R$ 1.320,00 (mil 

trezentos e vinte reais) a partir de 1º de maio de 2023, altera também a Lei nº 11.482/2007, onde define a 

nova tabela progressiva mensal do Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos de pessoas físicas, a 

partir do mês de maio do ano-calendário de 2023. 

 Também, fica alterado o art. 4º da Lei nº 9.250/1995, onde estabelece alternativamente às 

deduções, que poderá ser utilizado desconto simplificado mensal, correspondente a 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor máximo da faixa com alíquota zero da tabela progressiva mensal, caso seja mais benéfico 

ao contribuinte, dispensadas a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 § 5º Em caso de taxa de crescimento real negativa do PIB, o salário mínimo será reajustado apenas pelo 

índice previsto no § 1º deste artigo vigente à época. 

 § 6º Nos casos em que o cálculo do valor do salário mínimo resultar em valores decimais, o valor a ser 

pago será arredondado para a unidade inteira imediatamente superior. 

 Art. 4º Os reajustes e os aumentos fixados na forma do art. 3º desta Lei serão estabelecidos pelo Poder 

Executivo federal por meio de decreto, nos termos desta Lei. 

 Parágrafo único. O ato a que se refere o caput deste artigo divulgará, a cada ano, os valores mensal, 

diário e horário do salário mínimo decorrentes do disposto no caput deste artigo, observado que o valor diário 

corresponderá a 1/30 (um trinta avos) e o valor horário a 1/220 (um duzentos e vinte avos) do valor mensal. 

 Art. 5º O art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 IX - a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015 até o mês de abril do ano-calendário 

de 2023: 

 ........................................................................ 

 X - a partir do mês de maio do ano-calendário de 2023: 

 

Tabela Progressiva Mensal 

 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 2.112,00 0 0 

De 2.112,01 até 2.826,65 7,5 158,40 

De 2.826,66 até 3.751,05 15 370,40 

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 651,73 

Acima de 4.664,68 27,5 884,96 

 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 6º O art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 

alterações, numerado o parágrafo único como § 1º: 

 

 "Art. 4º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 1º ................................................................. 

 § 2º Alternativamente às deduções de que trata o caput deste artigo, poderá ser utilizado 

desconto simplificado mensal, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo da faixa 

com alíquota zero da tabela progressiva mensal, caso seja mais benéfico ao contribuinte, dispensadas 

a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie." (NR) 

 

 Art. 7º Fica revogada, a partir de 1º de maio de 2023, a Medida Provisória nº 1.143, de 12 de dezembro 

de 2022. 

 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 28 de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Flávio Dino de Castro e Costa 

Simone Nassar Tebet 

Carlos Roberto Lupi 

Luiz Marinho 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 28.08.2023) 

 

BOIR6947---WIN/INTER 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

IR - PESSOA FÍSICA - RENDIMENTO DO TRABALHO NÃO ASSALARIADO - TITULARES DE SERVIÇOS 

NOTARIAIS E DE REGISTRO - LIVRO CAIXA - DESPESAS DEDUTÍVEIS - PAGAMENTO REFERENTE A 

ALUGUEL DE BENS MÓVEIS E DE UTENSÍLIOS EM GERAL, FEITO A EMPRESA DA QUAL O TABELIÃO 

É SÓCIO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 160, DE 7 DE AGOSTO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 RENDIMENTO DO TRABALHO NÃO ASSALARIADO. TITULARES DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE 

REGISTRO. LIVRO CAIXA. DESPESAS DEDUTÍVEIS. PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL DE BENS MÓVEIS E 

DE UTENSÍLIOS EM GERAL, FEITO A EMPRESA DA QUAL O TABELIÃO É SÓCIO. 

 O pagamento de aluguel dos móveis e utensílios em geral, inclusive, computadores, periféricos e 

software, feito pelo tabelião, dentro da sua atividade de serventuário da justiça, na situação de locatário, por 

conta de um contrato de locação com empresa, na qual possui quotas de capital, pode ser deduzido da na 

apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) desde que o pagamento seja condizente com os 

valores praticados pelo mercado, seja necessário à percepção das receitas à manutenção da fonte produtora, e 

que esteja devidamente escriturado em livro-caixa e comprovado mediante documentação hábil e idônea. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 329, 

DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Regulamento do Imposto sobre a Renda de 2018 (RIR/2018), aprovado pelo art. 

1º do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 38, inciso IV; 68, inciso III, e 76. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 17.08.2023) 

 

BOIR6939---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IR - PESSOA FÍSICA - RENDIMENTOS - PAGAMENTO POR LIBERALIDADE - INCIDÊNCIA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 178, DE 16 DE AGOSTO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF RENDIMENTOS. 

 

 PAGAMENTO POR LIBERALIDADE. INCIDÊNCIA. 

 Os valores recebidos por pessoa física, em razão da prestação de serviços, com cláusula de liberalidade 

por parte do pagador, sujeitam-se ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas e não se enquadram na 

hipótese de isenção relativa a valores recebidos como doação. Em caso de fonte pagadora domiciliada no 

exterior e beneficiário residente no Brasil, o respectivo Imposto é devido na modalidade de recolhimento mensal 

obrigatório (carnê-leão) e na Declaração de Ajuste Anual, sob responsabilidade do beneficiário. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º a 3º; Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 - Código Civil, art. 538; Instrução Normativa SRF nº 208, de 27 de setembro de 2002, art. 

16, §§ 1º, 5º e 6º. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 61, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018, Nº 7, DE 3 DE JANEIRO DE 2019, Nº 41, DE 31 DE MARÇO DE 2020, E Nº 

69, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 23.08.2023) 

 

BOIR6942---WIN/INTER 
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IR - PESSOA FÍSICA - ISENÇÃO - DOENÇA GRAVE - ROL DE DOENÇAS - ENQUADRAMENTO - 

COMPETÊNCIA - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - EXIGÊNCIA DE PRÉVIA 

APOSENTADORIA PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 179, DE 16 DE AGOSTO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 ISENÇÃO. DOENÇA GRAVE. ROL DE DOENÇAS. ENQUADRAMENTO. COMPETÊNCIA. 

 O enquadramento de determinada doença entre aquelas listadas no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 

7.713, de 22 de dezembro de 1988, para fins de fruição da isenção do imposto sobre a renda relativa aos 

proventos de aposentadoria, constitui competência do serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios, a ser exercida mediante a emissão de laudo pericial, consoante prescrito no caput 

do art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1996. 

 PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PLANO GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE (PGBL). 

 0s benefícios recebidos de planos de previdência complementar do tipo PGBL configuram 

"complementação de aposentadoria" para fins de aplicação da isenção prevista no inciso XIV do art. 6º da Lei 

nº 7.713, de 1988. 

 COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ISENÇÃO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIA APOSENTADORIA PELA 

PREVIDÊNCIA OFICIAL. 

 Na hipótese de complementação de aposentadoria, a isenção prevista no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 

7.713, de 1988, somente se aplica aos rendimentos recebidos a partir do mês da concessão da aposentadoria 

pela previdência oficial. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 10, 

DE 14 DE AGOSTO DE 2014, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 356, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 6º, inciso XIV; Lei nº 9.250, de 

26 de dezembro de 1995, art. 30, caput; Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018 (RIR/2018), art. 35, caput e inciso II, alínea "b", e §§ 3º e 

4º, incisos I e III; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 6º, inciso II, e §§ 4º, incisos 

I e III, e 5º. Processo Administrativo Fiscal 

 CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 

 Não produz efeitos a consulta quanto à parte que versar sobre ato normativo, publicado antes de sua 

apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, inciso V; Decreto nº 7.574, 

de 29 de setembro de 2011, art. 94, inciso V; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, 

art. 27, inciso VII. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

 

(DOU, 23.08.2023) 

 

BOIR6943---WIN/INTER 

 

_____________________ 

 

 

PESSOA FÍSICA - GANHO DE CAPITAL - IMÓVEL RESIDENCIAL - CUSTO DE AQUISIÇÃO - GASTO 

COM CONSTRUÇÃO DE PISCINA E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO PRÓPRIA DE ENERGIA 

ELÉTRICA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 180, DE 16 DE AGOSTO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 GANHO DE CAPITAL. IMÓVEL RESIDENCIAL. CUSTO DE AQUISIÇÃO. GASTO COM CONSTRUÇÃO 

DE PISCINA E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO PRÓPRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. 

 Podem integrar o custo de aquisição do imóvel residencial, para fins de apuração de ganho de capital 

por ocasião de sua alienação, os dispêndios com a construção de piscina e com a instalação de sistema de 
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geração própria de energia elétrica, desde que se integrem física e permanentemente ao imóvel ou, havendo 

possibilidade de remoção, esta não ocorra sem modificação, dano ou mesmo destruição, e resultem na 

valorização do imóvel. Necessário também que tais dispêndios sejam comprovados com documentação hábil e 

idônea e estejam discriminados na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Regulamento do Imposto sobre a Renda de 2018 (RIR/2018) aprovado pelo art. 

1º do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 137; Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de 

outubro de 2001, art. 17, caput e inciso I, alínea "a". 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Gera 

 

(DOU, 23.08.2023) 

 

BOIR6944---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IR - PESSOA FÍSICA - CASAMENTO EM REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL OU UNIVERSAL DE BENS 

- DECLARAÇÃO FINAL DE ESPÓLIO - FALECIMENTO DE AMBOS OS CÔNJUGES EM DATAS 

DIFERENTES - MORTE DO SEGUNDO CÔNJUGE APÓS LAVRATURA DA ESCRITURA PÚBLICA EM 

NOME DO PRIMEIRO CÔNJUGE FALECIDO - SOBREPARTILHA DE BENS EM NOME DO PRIMEIRO 

CÔNJUGE 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 181, DE 18 DE AGOSTO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 CASAMENTO EM REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL OU UNIVERSAL DE BENS. DECLARAÇÃO FINAL 

DE ESPÓLIO. FALECIMENTO DE AMBOS OS CÔNJUGES EM DATAS DIFERENTES. MORTE DO SEGUNDO 

CÔNJUGE APÓS LAVRATURA DA ESCRITURA PÚBLICA EM NOME DO PRIMEIRO CÔNJUGE FALECIDO. 

SOBREPARTILHA DE BENS EM NOME DO PRIMEIRO CÔNJUGE. 

 Se, após efetivada a lavratura da escritura pública de inventário e partilha dos bens, feita por conta de 

falecimento de um dos cônjuges, com entrega da Declaração Final de Espólio, ocorrer a morte do segundo 

cônjuge, e, também, ocorrer sobrepartilha de bens do primeiro cônjuge falecido, com lavratura de escritura 

pública e partilha em nome do primeiro cônjuge (sobrepartilha) e lavratura de escritura pública de inventário e 

partilha em nome do segundo cônjuge, dentro de uma mesmo ano-calendário, devem ser apresentadas as 

seguintes declarações, utilizando-se do Programa Gerador da Declaração Final de Espólio do ano-calendário 

correspondente ao da lavratura da escritura pública, que está disponível na internet, no sítio da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), e observando-se, o prazo final de apresentação, nos termos do art. 

6º da Instrução Normativa SRF nº 81, de 2001: 

 1.em nome do segundo cônjuge falecido, relativamente aos bens próprios e os bens da meação, 

incluindo os bens da sobrepartilha, uma Declaração Final de Espólio; 

 2.em nome do primeiro cônjuge falecido, relativamente aos bens de sobrepartilha, uma Declaração 

Final de Espólio. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa SRF nº 81, de 11 de outubro de 2001, art. 3º, § 4º, art. 6º, 

inciso II, e art. 22, incisos I, II e Parágrafo Único; Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018, art. 10, 

caput, § 6º, art. 11, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 24.08.2023) 

 

BOIR6945---WIN/INTER 
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IR - PESSOA FÍSICA - RENDIMENTOS - CARTÓRIO - AUSÊNCIA DE TITULAR - TRIBUTAÇÃO NA 

PESSOA FÍSICA DO INTERINO - TETO REMUNERATÓRIO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 185, DE 23 DE AGOSTO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 RENDIMENTOS. CARTÓRIO. AUSÊNCIA DE TITULAR. TRIBUTAÇÃO NA PESSOA FÍSICA DO INTERINO. 

TETO REMUNERATÓRIO. 

 Na hipótese de ausência de titular de serventia extrajudicial, o profissional que se encontra na situação 

de interino, devidamente designado pelo Poder Judiciário como representante do cartório, em não sendo 

remunerado pelo Poder Público, sujeita-se à tributação mensal do imposto sobre a renda das pessoas físicas, na 

forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) e ao ajuste anual na Declaração, sobre o resultado 

líquido dos serviços prestados pela serventia extrajudicial, assim compreendido: a receita dos serviços prestados, 

emolumentos e custas, deduzidas das despesas, previstas na legislação tributária e devidamente escrituradas em 

livro-caixa. 

 Se o Código de Normas e Procedimentos do Foro Extrajudicial da Corregedoria-Geral da Justiça do 

Estado estabelecer teto remuneratório para o interino, equivalente a 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento) do subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), e a devolução à 

Justiça do Estado do valor da receita líquida superior ao teto remuneratório, o carnê-leão e o ajuste anual terão 

por base de cálculo o teto remuneratório, na hipótese de o resultado líquido, apurado no livro-caixa, for superior 

ao teto remuneratório. 

 A tributação dos rendimentos auferidos pelos notários e oficiais de registro, mesmo na situação de 

interino, opera-se na pessoa física, ainda que o cartório esteja obrigado à inscrição no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ).  

 O livro-caixa abrangerá toda receita, emolumentos e custas, e toda despesa mensal dedutível nos termos 

da legislação tributária. O interino deverá manter toda documentação comprobatória da receita e da despesa, 

inclusive a documentação relativa à devolução à Justiça do Estado do valor correspondente ao resultado líquido 

excedente ao teto remuneratório. 

 O interino poderá deduzir da receita decorrente do exercício da atividade própria da serventia as 

despesas previstas na legislação, efetivamente pagas, no mês, inclusive as despesas relativas aos empregados, 

em decorrência das relações de trabalho, ainda que não integrem a remuneração do empregado, caso 

configurem despesas necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora. 

 Os pagamentos feitos com o CNPJ da serventia poderão ser deduzidos da receita advinda do exercício 

da atividade da serventia, desde que os pagamentos sejam de responsabilidade do interino, se enquadrem 

dentro da legislação tributária, estejam devidamente escriturados no livro-caixa e acobertados com documentos 

hábeis e idôneos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 236; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 

1988, art. 2º; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, arts. 52, 53, inciso III, 56, inciso 

II e art. 104, incisos I a IV, §§ 2º a 7º; Solução de Consulta Interna Cosit nº 6, de 18 de maio de 2015; 

Regulamento do Imposto sobre a Renda de 2018 (RIR/2018) aprovado pelo art.1º do Decreto nº 9.580, de 22 

de novembro de 2018, arts. 38, inciso IV, 68, incisos I a III, 69, §§ 1º e 2º, 118, inciso I, 121 e 122. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 30.08.2023) 

 

BOIR6949---WIN/INTER 

 

 

 

 

"Nada pode parar um homem com a atitude mental 
certa. E nada pode ajudar quem tem a atitude 

errada" 
 

Thomas JeffersonBuda 


